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Introdução 
Um olhar aos estudos sobre violência política: o I Colóquio 

Internacional sobre Violência Política no Século XX 
(Lisboa, 12-14 de Março de 2015) 

 

Introduction 
A look at the studies on political violence: the First International 

Colloquium on Political Violence in the Twentieth Century 
(Lisbon, March 12th-14th, 2015) 

 

Ana Sofia Ferreira 
João Madeira 

Pau Casanellas 
Instituto de História Contemporânea – Universidade Nova de Lisboa 

 
 
O presente volume reúne as comunicações apresentadas no I Colóquio Internacional sobre 
Violência Política, celebrado na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa, entre os dias 12 e 14 de Março de 2015. O encontro foi organizado por 
iniciativa de uma pequena equipa que tem vindo a trabalhar sobre violência política no seio 
do grupo de investigação sobre História Política Comparada – Regimes, Transições, 
Colonialismo e Memória, do Instituto de História Contemporânea. Para além dos autores 
desta breve introdução, fizeram parte da Comissão Organizadora — e, por isso, devemos-
lhe um agradecimento — Luís Farinha e Susana Martins. O congresso permitiu que quase 
uma centena de investigadores pertencentes a universidades de distintos países (Portugal, 
Brasil, Espanha, Itália, França, Reino Unido, Argentina, Estados Unidos) viessem a Lisboa 
apresentar e debater os seus trabalhos. Vários participantes quiseram publicar as suas 
contribuições, que se encontram aqui reunidas em formato de livro electrónico. 

Quando surgiu a ideia de organizar o colóquio, pensávamos que a violência política era 
uma temática com uma presença não especialmente ampla no mundo académico. Por isso, 
não esperávamos que a chamada de comunicações tivesse uma resposta tão abrangente 
como efectivamente aconteceu. O número de investigadores e de temáticas presentes no 
congresso mostra que os estudos sobre violência política — entendida num sentido amplo 
— constitui hoje uma espaço de interesse crescente, pelo menos, em relação à história 
contemporânea. 

Às linhas de investigação já consolidadas — algumas já com uma larga trajectória —, 
incorporaram-se temáticas relativamente pouco trabalhadas até há muito pouco tempo, 
pelo que o marco temático e cronológico parece estar a ampliar-se notavelmente. Entre os 
estudos com mais tradição, destacou-se no congresso de Lisboa uma presença de 
comunicações sobre as várias formas de violência que se produziram na Europa durante o 
período de entre guerras, assim como, especialmente, sobre a guerra civil e o pós-guerra na 
Espanha. Neste último caso, a temática das comunicações foi de uma grande variedade: os 
abastecimentos na retaguarda; os bombardeios e a construção de refúgios antiaéreos; a 
dimensão religiosa do conflito; as garantias no período do pós-guerra; a realidade 
penitenciária; a repressão económica; os trabalhos forçados; a violência simbólica; a 
repressão moral e legal contra as mulheres; as práticas acusatórias; as migrações por razões 
políticas e o exílio. 
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No que concerne a matérias menos trabalhadas mas também presentes no colóquio, cabe 
mencionar em especial, pela sua abundância — em número de comunicações — e 
interesse, as contribuições sobre a violência insurgente e a repressão nos países da América 
Latina na segunda metade do século XX, fenómenos abordados nos seus mais variados 
aspectos, e partindo da utilização de uma grande diversidade de fontes. Assim, foram 
apresentadas contribuições sobre as ligações entre guerrilhas de vários países ou entre 
diferentes governos nas tarefas de contra-insurgência; a transmissão dos modelos 
insurgentes latino-americanos a outros continentes; a vertente propagandística de algumas 
experiências insurrecionais; a solidariedade internacional suscitada pelas guerrilhas; os 
processos de expulsão de população de algumas zonas rurais; a censura e sanções impostas 
em âmbitos como a cultura e o jornalismo; a violência extralegal tanto antes como durante 
as distintas ditaduras; o revisionismo histórico condescendente para com os regimes 
ditatoriais ou as representações em manuais escolares da violência desenvolvida naqueles 
anos no Cone Sul. 

Também foram apresentadas comunicações sobre questões como a luta armada e os 
conflitos violentos antes e depois da revolução dos cravos em Portugal; a memória sobre 
processos traumáticos de violência; o pacifismo, o antimilitarismo e as deserções; as 
violências de vário tipo e a imposição de medidas repressivas na Europa ocidental após o 
fim da Segunda Guerra Mundial; a violência, os movimentos pela paz e a memória no País 
Basco; as guerras coloniais; e as violências de inspiração jihadista e de extrema direita. 

Quanto ao terreno metodológico, é preciso destacar a incorporação da perspectiva de 
género em várias das investigações apresentadas, embora ainda se trate de uma linha a 
emergir. Também, dada a sua expressão, vale a pena mencionar a presença de estudos 
centrados nas questões simbólicas e vinculadas com as culturas políticas. Por outra parte, 
várias das sessões do colóquio serviram para comprovar que, longe de se poder considerar 
superado, o debate sobre a definição e caracterização da violência política continua bem 
vivo. Na verdade, pode destacar-se como tendência de boa parte das contribuições do 
congresso a consideração da necessidade de historiar o fenómeno — e, portanto, de não se 
ficar unicamente na sua análise a partir de categorias teóricas abstractas — para oferecer 
explicações satisfatórias. 

Em boa medida, acreditamos que se pode considerar satisfeito um dos principais 
propósitos do encontro: acomodar uma ampla gama de aproximações à violência política e 
contribuir para a ampliação dos focos de interesse que predominaram tradicionalmente na 
academia. Neste sentido, pretendia-se acolher também comunicações em campos menos 
estudados, como o das violações das liberdades fundamentais e direitos humanos, a tortura 
e a violência policial, a prisão e as instituições punitivas, as legislações repressivas e o 
conteúdo político dos actos de violência comum — provavelmente este último aspecto foi 
o menos presente. 

Nos seus méritos e nas suas limitações, os 61 textos aqui reunidos constituem uma espécie 
de balanço dos estudos sobre a violência política no século XX. Esperamos que suscitem 
interesse e que animem o debate. Foi também com a intenção de fomentar o intercâmbio 
de perspectivas e ideias que, durante as sessões do congresso, se impulsionou a criação de 
uma rede internacional de estudos sobre a violência política. Embora ainda em fase 
embrionária, a existência deste espaço há-de-se traduzir na organização de colóquios 
regulares que contribuam para a dinamização da investigação em torno do tema da 
violência política. O segundo destes encontros decorreu no Instituto de História da 
Universidade Federal Fluminense, em Niterói (Brasil), nos dias 27-30 de Junho de 2017. 
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A polémica sobre a deserção durante a guerra colonial 
 

The controversy about desertion during the colonial war 

 
José Manuel Lopes Cordeiro 

Universidade do Minho e Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais  – Pólo Universidade do Minho 
CICS.NOVA.UMinho 

 
 
Resumo 

Com o início da guerra colonial começaram imediatamente a registar-se deserções de 
jovens, que recusavam combater numa guerra que consideravam injusta. Inicialmente, o 
PCP apoiou todas estas deserções, mas a partir de 1965 começou a esboçar uma orientação 
mais precisa, a qual veio a ser adoptada em meados de 1967. Esta consistia em apoiar a 
deserção colectiva, e no caso dos seus militantes, estes deveriam partir para as colónias 
onde, no teatro de operações, tentariam organizar a deserção dos seus companheiros. O 
que o PCP procurava com esta directiva era a constituição de uma organização nas Forças 
Armadas, a fim de que esta pudesse obter a adesão de uma parte das mesmas, para levar 
avante o seu objectivo estratégico do “levantamento nacional” quando se criasse uma 
situação de crise revolucionária. A partir de 1969, com a criação de novas organizações à 
esquerda do PCP, surgiu também um novo posicionamento face à deserção.Estas 
organizações irão conferir um considerável impulso à luta anti-colonial, apelando à 
deserção em quaisquer circunstâncias e se possível trazendo as armas. Para apoiar este 
apelo à deserção, algumas delas constituíram comités de desertores em vários países 
europeus, os quais prestavam auxílio aos desertores, ao mesmo tempo que desenvolviam 
uma actividade de esclarecimento e de divulgação da actividade anti-colonial. 
 
 
Abstract 

With the start of the Colonial War, desertions of young men who refused to fight in a conflict they 
considered to be unfair were immediately registered. Initially, the Portuguese Communist Party supported 
these desertions, but from 1965 it started drawing a more precise orientation, which it fully adopted in mid-
1967. It consisted in supporting collective desertion. In the case of its militants, they should leave for the 
colonies where, in plain battlefield, they would try to organize the desertion of their colleagues. What the 
PCP wanted to achieve with this directive was the creation of an organization within the Armed Forces that 
could eventually obtain the support of the Forces themselves. This was in order to further the strategic goal of 
“national uprising” when a moment of revolutionary crises was finally achieved. From 1969, with the 
creation of new organizations to the left of the PCP, also emerged a new attitude with regards to desertion. 
These organizations would provide a considerable strength to the anti-colonial struggle, calling to soldiersto 
defect in any circumstances, and if possible, bringing their weapons with them. To support this call to 
desertion, some of them constituted committees of deserters in several European countries, who provided 
support to the defectors. These committees developed a movement of clarification and propagation of anti-
colonial activity.  

 
 
Desde o início da guerra nas colónias portuguesas de África em Fevereiro de 1961, muitos 
milhares de jovens recusaram a incorporação no exército colonial ou abandonaram-no na 
fase da recruta, exilando-se em diversos países estrangeiros, principalmente europeus, para 
não serem obrigados a combater numa guerra que consideravam injusta. A questão da 
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deserção assumiu, deste modo, um papel central na atitude a tomar perante aquele conflito, 
não apenas para os jovens em idade de incorporação a quem tal problema se colocava de 
imediato, mas também para os sectores da Oposição ao regime fascista que assumiam um 
papel mais activo na luta contra a guerra colonial, como o Partido Comunista Português a 
as organizações à sua esquerda, surgidas após o conflito sino-soviético. 

À época da eclosão da guerra colonial, o PCP defendia a posição que tinha sido adoptada 
no seu V Congresso em 1957, no qual foi pela primeira vez assumido o “reconhecimento 
incondicional do direito dos povos das colónias portuguesas de África, Ásia e a Oceânia, dominadas por 
Portugal, à imediata e completa independência”1. O PCP corrigia, assim, a posição que aprovara 
no III Congresso (I Congresso Ilegal), realizado em 1943, no qual Álvaro Cunhal defendera 
que “nós, comunistas, reconhecemos aos povos coloniais o direito a constituírem-se em Estados 
independentes, embora os povos das colónias portuguesas, pouco desenvolvidos sob todos os aspectos, não 
possam por si só, nas circunstâncias presentes, assegurar a sua independência”.2 No informe ao V 
Congresso, Júlio Fogaça considerava que era necessário reconhecer que com tal formulação 
o PCP tinha cometido um erro, uma vez que “a evolução dos acontecimentos, a maturidade política 
alcançada rapidamente nestes últimos onze anos pelo movimento de libertação dos povos coloniais, a sua 
luta organizada pela libertação nacional do jugo imperialista, levam o nosso CC a colocar o problema 
colonial de uma forma mais precisa do que colocou no I Congresso Ilegal”3. Ainda de acordo com 
Fogaça, “esta limitação, que a manter-se hoje seria um entrave ao movimento de libertação dos povos das 
colónias portuguesas e um freio à sua luta, na medida que tendia a fechar-lhes as perspectivas, resulta do 
facto de então se admitir que a independência das colónias portuguesas só poderia resultar da mudança de 
regime na metrópole e da consequente ‘concessão’ de tal independência. Por isso, se receava então que essa 
‘concessão’ representaria que as colónias portuguesas tombariam sob o domínio de outro imperialismo”4. 

Logo após o começo da guerra, o PCP desenvolveu uma intensa campanha apelando à 
resistência generalizada da população portuguesa no sentido de não colaborar nem 
participar na mesma, como ilustra um editorial então publicado no Avante!: “Soldados, 
marinheiros, aviadores, homens honestos da PSP e da GNR! Recusai-vos a partir para as colónias, 
organizai em cada unidade a resistência à mobilização para a guerra colonial, formando em toda a parte 
‘comités de resistência’ contra a guerra. Recusai-vos a embarcar ou, se não o conseguirdes, recusai usar das 
armas contra o povo angolano, falseai as ordens de repressão contra os patriotas angolanos, virai, se for 
preciso, as vossas armas contra aqueles que querem fazer de vós assassinos de patriotas e de homens, 
mulheres e crianças indefesos. Jovens operários, camponeses e estudantes. Não vos presteis a ser carne para 
canhão em proveito dos criminosos colonialistas”5. Todos os números do Avante!— que durante os 
meses seguintes criou uma secção com o título “Lutemos contra a guerra colonial” — 
passaram a publicar notícias de inúmeras acções de agitação nos quartéis, como 
levantamentos de rancho, insubordinações colectivas, deserções individuais e massivas, 
resistência e recusa a embarcar, destruição de material de guerra, ao mesmo tempo que 
apelavam ao desenvolvimento de acções de massas, manifestações de protesto, paralisações 
de trabalho, acções colectivas que impedissem os embarques, com o objectivo de 
popularizar o carácter injusto e agressivo da guerra, esclarecer os ainda confusos e indecisos 
em abordar os soldados, de modo a incitá-los a não partirem para as colónias. Todas estas 
manifestações contra a guerra colonial inseriam-se e beneficiavam do ciclo de fluxo 
revolucionário que marcou o período de 1958-1962 e constituem uma parcela da nossa 

                                                 
1: Partido Comunista Português (1957), Resoluções do V Congresso do Partido Comunista Português (S. l.: Edições 
Avante!, 1957), 3. 
2: Duarte [Álvaro Cunhal], “Informe ao 1.º Congresso Ilegal do PCP”, Obras Escolhidas, Tomo I, 1935-1947 (Lisboa: 
Edições Avante!, 2007), 185. 
3: Ramiro [Júlio Fogaça], A Unidade das Forças Anti-salazaristas Factor Decisivo para a Libertação Nacional. Informe do 
Comité Central (S. l.: Edições Avante!, 1957), 8. 

4: Idem, 8-9. 
5: “Abaixo a guerra colonial ! O momento é de unidade e de acção! Organizemos o levantamento em massa da nação 
contra a ditadura fascista”, Avante! VI (300) (Maio de 1961): 4. 
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História que merece ser investigada de um modo mais profundo. Como António Monteiro 
Cardoso apontou num trabalho pioneiro sobre a questão da deserção e a atitude dos 
comunistas perante a mesma, “embora alguns destes incidentes possam ter sido de algum modo 
amplificados pelo Avante!, parece-nos tratar-se de acontecimentos verdadeiros, que interessaria reconstituir, 
através de outras fontes, especialmente orais”6. 

Embora nos primeiros anos após o início da guerra colonial, o PCP tivesse apelado à 
recusa aos embarques por parte dos soldados mobilizados para as colónias, a questão da 
deserção ainda não tinha sido objecto de uma posição de fundo que se integrasse na sua 
orientação geral para a luta contra a guerra colonial e o fascismo. Muitos jovens militantes e 
simpatizantes do PCP assumiam uma inequívoca recusa em participar na guerra, 
desertando antes do embarque, tal como o Partido inicialmente advogava, alguns deles 
trazendo armas, que em vários casos foram depois lançadas ao Tejo, mas o PCP sentia a 
necessidade de que tomar uma posição oficial quanto à deserção. Esta começou a ser 
esboçada a partir do início de 1965, tendo a primeira tentativa de sistematização surgido no 
relatório à reunião do CC de Janeiro de 1965, apresentado por Alexandre Castanheira, 
então membro da sua Comissão Executiva: “o Partido deve continuar a impulsionar pela agitação e 
pelo trabalho de organização o movimento de deserções de soldados e oficiais como protesto contra a guerra 
colonial, bem como a não comparência à inspecção e às convocações. Quando dizemos deserções, referimo-nos 
tanto às colectivas, como às individuais. Esta orientação (…) em relação aos soldados e oficiais sem partido, 
não pode de forma alguma confundir-se com a orientação para os soldados e oficiais membros do Partido. A 
estes, o Partido coloca-lhes o dever de orientar os soldados e oficiais e de os levar à luta contra a guerra 
colonial. Uma das formas dessa luta são precisamente as deserções”7. Após insistir que, sempre que 
possível, as deserções a organizar deveriam ser colectivas, Castanheira apresentou mais 
explicitamente a orientação adoptada: “Esta actividade revolucionária seria impossível, se o Partido 
aconselhasse aos seus membros a desertar individualmente. Essas deserções individuais dos membros do 
Partido enfraqueceriam o movimento de resistência dos militares contra a guerra colonial e dificultariam o 
próprio movimento de deserções. Por isso, o Partido desaprova as deserções individuais dos membros do 
Partido, os quais só poderão desertar quando estão em risco eminente de serem presos como consequência da 
sua acção revolucionária, ou quando acompanham deserções colectivas em cuja organização participaram. 
Precisamente pela sua posição contra a guerra colonial, os membros do Partido vão mesmo até à sua 
participação no teatro de operações, levantando até à hora do combate sempre os seus companheiros contra a 
guerra colonial”8. 

Por conseguinte, se os militares comunistas não conseguissem organizar uma deserção 
colectiva deveriam então participar na guerra colonial, acompanhando os soldados, 
consciencializá-los e se possível organizar a sua deserção colectiva em pleno teatro de 
operações. Se esta directiva não era ainda nítida aquando do início da guerra colonial, a 
partir de meados da década de 60 passou a ser abertamente assumida, constituindo a única 
opção que os seus militantes poderiam seguir. É claro que as dificuldades que se colocavam 
em promover uma deserção colectiva quando se encontravam nas colónias levou a que 
muitos militantes e simpatizantes do PCP optassem pela deserção individual, principal-
mente quando ainda se encontravam em Portugal, como ocorreu com a esmagadora 
maioria das deserções então verificadas. 

                                                 
6: António Monteiro Cardoso, “Desertar ou ficar. Os comunistas e a incorporação no exército colonial”, (Comunicação 
apresentada ao II Colóquio Os Comunistas em Portugal – 1921-2009, Lisboa, Setembro 25-26, 2009). Agradeço ao Idem, 
8-9. 
 “Abaixo a guerra colonial ! O momento é de unidade e de acção! Organizemos o levantamento em massa da nação 
contra a ditadura fascista”, Avante! VI (300) (Maio de 1961): 4. 
António Monteiro Cardoso, “Desertar ou ficar. Os comunistas e a incorporação no exército colonial”, (Comunicação 
apresentada ao II Colóquio Os autor a cedência do texto da sua comunicação. 

7: Alexandre Castanheira, Tarefas Actuais do Partido: reunião do Comité Central do Partido Comunista Português, 
Janeiro de 1965 (S. l.: Edições Avante!, 1965), 25-26. 
8: Idem, 26. 
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Por conseguinte, referindo que o problema das deserções ainda se encontrava 
“insuficientemente esclarecido [e se tinha] prestado a mal entendidos”, o PCP explicou 
então que, “no que se refere aos seus militantes, não pode apoiar a deserção quando ela se 
faça isoladamente (…). Na luta contra a guerra colonial, os comunistas têm de ir tão longe 
quanto possível, inclusive até às frentes de batalha, sempre com o objectivo de esclarecer 
os outros soldados que não devem combater, que não devem arriscar a vida para defender 
os interesses monopolistas e outros inimigos da Pátria. Não proceder assim é contrariar a 
linha do Partido”9. Confrontado com o facto de se verificarem inúmeras deserções 
individuais de seus militantes, reconhecia e advertia que “há também elevado número de 
militantes e simpatizantes do Partido que desertam, uns antes de assentar praça e outros 
antes da ida à inspecção. Tal atitude contraria duplamente a orientação do Partido”10. 

A posição oficial do PCP quanto ao problema das deserções, que veio a ser plasmada numa 
Resolução aprovada pelo CC na sua reunião de Julho de 196711, não terá resolvido as 
“incompreensões” suscitadas dentro e fora das suas fileiras. Se ao jovem militante do PCP 
que contestava a guerra colonial já era difícil aceitar que não lhe era permitido desertar 
individualmente — “salvo casos especiais (que só o Partido está em condições de saber quais são)12” —, 
a obrigação de ter de embarcar para as colónias e aí, no teatro de operações, fazer trabalho 
de consciencialização dos seus companheiros e tentar convencê-los a desertar revelava-se 
uma quimera, praticamente impossível de realizar. Na prática, não só era irrealista como 
correspondia a colaborar no esforço de guerra que o regime estava a desenvolver contra as 
aspirações dos povos coloniais e dos seus movimentos de libertação. A deserção, em 
particular a deserção individual, que constituiu efectivamente a opção seguida por milhares 
de jovens mobilizados, representava um importante contributo para as dificuldades do 
exército colonial e concorria consideravelmente para o enfraquecimento do regime, que a 
partir do início da década de 1970 deixará de contar com o número suficiente de oficiais 
milicianos para assegurar o esforço de guerra. Consciente da impopularidade da sua 
orientação, que só se podia compreender pela necessidade do PCP pretender dispor de 
elementos organizados nas Forças Armadas para uma futura intervenção quando chegasse 
o momento do “levantamento nacional”, irá ser levada a cabo, a partir de então, uma 
intensa campanha de defesa desta orientação, na tentativa de convencer os potenciais 
desertores a participarem na guerra colonial. A condenação de todos os que discordavam 
foi dura, com a classificação de traição para os que desertassem individualmente, como se 
constata num documento interno, de Julho de 1967, embora não se possa dizer que a 
argumentação tivesse sido muito eficaz: “Alguns militantes e simpatizantes do Partido têm 
manifestado uma compreensão errada acerca do problema da deserção. (…) Como se explica este facto? Em 
primeiro lugar, porque muitos destes camaradas, devido à sua origem social, são influenciados pelas 
concepções pequeno-burguesas que deambulam na sociedade onde vivem. Tal influência leva-os a vacilarem, 
a não saberem distinguir os verdadeiros interesses da classe operária e do seu Partido, leva-os a sobreporem 
os seus interesses pessoais aos interesses do nosso povo e dos povos coloniais. Em segundo lugar, devido ao 
seu liberalismo político, à sua indisciplina, que os leva a não seguirem a orientação e as resoluções do 
Partido, mesmo discordando delas. Em terceiro lugar, devido à grande debilidade ideológica desses 
camaradas. Dizem-se comunistas, emitem a torto e a direito as mais variadas opiniões políticas, criticam 
por tudo e por nada com ‘ares de catedráticos’. Contudo, como eles se desmascaram perante uma atitude que 
deveria ter sido firme e sem hesitações. Afinal, onde está a razão de ser, a coerência do seu palavreado 
chocho!?…”13. Esta posição do PCP, a caminho de classificar como “cobardia” a opção dos 

                                                 
9: “Criar uma forte organização militar é uma das tarefas mais urgentes do Partido!”, O Militante III (141) (Janeiro 1966), 
2. 
10: Idem. 
11: “Resolução sobre deserções”, Avante! VI (382) (Setembro 1967), 4.  

12: “Os jovens comunistas e a guerra colonial”, O Militante III (144) (Agosto 1966), 2. 
13: “A deserção individual dos militares comunistas serve o regime fascista e colonialista de Salazar”, 1. Documento 
interno (não assinado) do PCP, de Julho de 1967. Fundação Mário Soares (FMS), Pasta: 09204.001.087. 
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seus militantes e simpatizantes mobilizados para a guerra, ao recusarem pegar em armas 
para combater os movimentos de libertação das colónias e, consequentemente, desertarem, 
parecia ignorar, como salientou José Queirós, que estes desertores corriam “importantes riscos 
pessoais, de quem cortava com projectos de vida, com a família e a comunidade, muitas vezes com a 
actividade profissional ou os estudos, sem saber se um dia poderia regressar ao país sem ser perseguido e 
preso, pois ninguém sabia até quando duraria a ditadura. Pelo contrário, a deserção deverá ser vista como 
demonstração de coerência e de coragem de quem se opunha, no plano individual, a uma guerra 
indefensável”.14 

Na realidade, como acima foi apontado, o que o PCP procurava com esta directiva era a 
constituição de uma organização nas Forças Armadas, que a mobilização dos seus 
militantes e simpatizantes em idade militar agora proporcionava concretizar com alguma 
rapidez e facilidade. Já em Abril de 1964, no relatório que Álvaro Cunhal apresentou à 
reunião do CC, era apontada a necessidade do PCP criar uma forte organização nas Forças 
Armadas, salientando “toda a importância da organização militar revolucionária, toda a importância 
do trabalho sistemático, persistente, incansável, de organização nas forças armadas entre os soldados, os 
sargentos, os oficiais (…). Só quem tenha perdido o sentido das realidades, pode supor ter chegado a hora 
da insurreição vitoriosa, se não se dispõe nas forças armadas de uma forte organização revolucionária”.15 

Como referia o documento interno citado, “em relação aos militares conscientes, aos comunistas e 
democratas organizados nas Forças Armadas, a deserção individual não tem sentido. Eles devem ir para 
lá, onde há condições de luta e organização, onde podem criar e fortalecer organismos militares virados para 
a luta (…). Lamentam-se muitos destes nossos camaradas desertores por não verem já perto o dia da 
insurreição armada! Acaso pensaram ou pensam no que representa uma sólida organização partidária entre 
os oficiais, soldados, marinheiros e aviadores? Acaso pensaram ou pensam no que significa para o 
derrubamento do fascismo a participação duma importante parte das Forças Armadas ao lado do Povo? 
Se, por exemplo, desde 1961, todos os estudantes universitários comunistas ou democratas organizados 
tivessem ido, a seu tempo, cumprir o serviço militar, o Partido teria hoje uma forte organização de oficiais 
milicianos, com centenas de comunistas e simpatizantes espalhados pelos quartéis, que teriam influenciado 
milhares de outros oficiais e sargentos. (…) Outros destes camaradas, podiam ter sido destacados para a 
GNR e estarem hoje incorporados nas guarnições de Caxias, Peniche, etc., ocupando aí posições 
extremamente importantes como oficiais. (…) Deste modo, a deserção individual dum comunista constitui 
uma traição à missão da classe operária e do seu Partido, uma traição à luta do povo português contra o 
fascismo e o colonialismo, uma traição ao internacionalismo que une o nosso povo aos povos das colónias”16. 

A investigação histórica sobre esta questão encontra-se no entanto a dar ainda os primeiros 
passos e enquanto não existiram trabalhos que elucidem sobre o número de deserções 
colectivas e individuais, em Portugal e nas colónias, não se poderá tirar uma conclusão 
rigorosa e definitiva sobre a eficácia da orientação que o PCP defendeu durante o período 
da guerra colonial. Apesar dos inúmeros livros e artigos que já se publicaram sobre a guerra 
colonial, a questão das deserções nunca foi abordada de uma forma aprofundada, e 
escasseiam também os testemunhos dos que se defrontaram com a orientação do PCP, não 
obstante alguns livros de memórias já publicados. O livro de Armando Sousa Teixeira17, 
militante do PCP, constitui uma das poucas excepções, mas como salientou António 
Monteiro Cardoso, “deixa-nos muitas dúvidas quanto à eficácia prática de tamanho sacrifício. Isolado, 

                                                 
14: “A deserção como escolha ética”, José Queirós, última modificação Abril 10, 2014, http://jugular.blogs.sapo.pt/a-
desercao-como-escolha-etica-por-jose-3732803. 
15: Álvaro Cunhal, Rumo à Vitória. As tarefas do Partido na revolução democrática nacional (S. l.: Edições Avante!, 
1964), 133. 

16: “A deserção individual dos militares comunistas serve o regime fascista e colonialista de Salazar”, 1-2. Documento 
interno (não assinado) do PCP, Julho 1967. FMS, Pasta: 09204.001.087. 
17: Armando Sousa Teixeira, Guerra Colonial: a memória maior que o pensamento (Lisboa: Edições Avante!, 2009). 
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sem ligações e apoios, o autor pouco mais pode fazer do que deixar cair prudentemente algumas frases contra 
a ditadura e contra a guerra, que pouco efeito fazem, no meio de um ambiente dementado de massacres, 
torturas e destruições, de que é testemunha impotente. Aliás, à partida, esta política tinha um preço 
inevitável que era o de desincentivar completamente a deserção entre o comum dos militares. Pois se os 
comunistas, decerto os elementos mais avançados, eram os primeiros a dar o exemplo de embarcar para as 
colónias, como é que os elementos das massas, mais recuados e menos conscientes, iam recusar?”18. 

Existe também uma outra questão, relacionada com as opções que os jovens mobilizados 
para a guerra colonial então enfrentavam, que importa salientar, e que é a da deserção 
como escolha ética. Como salientou José Queirós, “esta questão ética (o dilema de desertar ou 
participar na guerra) colocava-se de forma inescapável aos jovens do sexo masculino em idade militar 
dotados de uma consciência anti-fascista e anti-colonialista. Não era possível, não era moralmente 
sustentável, apoiar a causa dos movimentos de libertação e ao mesmo tempo pegar em armas contra eles. 
Era aliás clara, a esse respeito, a posição dos próprios movimentos africanos, que apelaram à deserção dos 
soldados e oficiais portugueses e sempre saudaram as iniciativas nesse sentido”19. Efectivamente, 
durante os treze anos de guerra todos os movimentos de libertação apelaram a que os 
soldados e oficiais portugueses desertassem das fileiras do exército colonial, 
independentemente de o fazerem individual ou colectivamente. Por exemplo, logo em 1963 
o PAIGC difundiu uma “Mensagem aos soldados, oficiais e sargentos do exército colonial 
português”, assinada por Amílcar Cabral, na qual apelava claramente à deserção, 
assegurando que seriam bem acolhidos no seu seio20. Também a FRELIMO, dirigindo-se 
individualmente ao soldado português, publicou uma mensagem de teor idêntico, 
afirmando claramente que se “segundo a razão e a justiça, compreendes que a luta que estás a travar é 
injusta e imoral, e queres por termo a ela, então deserta para o nosso lado. Já vários soldados portugueses 
desertaram e acolheram-se à protecção da FRELIMO. (…) Foram todos confiados pela FRELIMO à 
Cruz Vermelha Internacional, que os tomou ao seu cuidado”21. 

O que justificava esta orientação do PCP? Seguramente que os seus dirigentes estavam 
conscientes da impopularidade junto dos militantes, e da juventude em geral, da sua 
directiva para embarcarem para as colónias e fazer a guerra, assim como da dificuldade, 
para não dizer a impossibilidade, de desenvolver actividade revolucionária e organizar 
deserções colectivas no teatro das operações de combate. Um dos exemplos conhecidos da 
tentativa de aplicação desta orientação, por um grupo de oficiais médicos na Guiné Bissau, 
redundou num fracasso completo, tendo sido descobertos e presos, vindo a cumprir a pena 
no forte da Trafaria22. A necessidade dos inúmeros esclarecimentos face às incompreensões 
da sua linha assim o comprova. A única explicação prende-se com a necessidade que o PCP 
tinha em influenciar e obter a adesão de uma parte das Forças Armadas para levar avante o 
seu objectivo estratégico do “levantamento nacional”, em associação com as 
movimentações de massas, numa situação de crise revolucionária. E, para tal, necessitava 
de contar com uma organização nas Forças Armadas, que então não dispunha. De acordo 
com Álvaro Cunhal, “o PCP aponta o levantamento nacional (…) não contra as forças armadas em 
geral mas sim com a participação activa de uma importante parte delas”23. Para além disso, “o Partido 
considera que a acção popular só por si não é suficiente para assegurar a vitória do levantamento nacional e 
que se torna indispensável a participação e a neutralização de parte considerável das forças armadas. Nas 

                                                 
18: António Monteiro Cardoso, Op. cit. 
19: José Queirós, Op. cit. 
20: “Mensagem aos Soldados, Oficiais e Sargentos do Exército Colonial Português. Mensagem de Amílcar Cabral, 
Secretário Geral do PAIGC, aos soldados, oficiais e sargentos do exército colonial português, 22 Fevereiro 1963”, 4. 
FMS, Pasta:04622.146.053. 
21: “Mensagem da FRELIMO aos Soldados Portugueses”, s. d. [1972], 2. FMS, Pasta:04625.013. 
22: Hélder Costa, “Não à guerra colonial!”, in Fernando Cardoso (Coord.) (2016), Exílios. Testemunhos de exilados e desertores 
portugueses na Europa (1961-1974). Carcavelos: AEP61-74, Associação de Exilados Políticos Portugueses, p. 26. 
23: Álvaro Cunhal, “Acção revolucionária, capitulação e aventura”, Obras Escolhidas, Vol. IV (1967-1974) (Lisboa: 
Edições Avante!, 2013), 211. 
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condições actuais, para que o levantamento nacional seja vitorioso torna-se necessário que se produza uma 
divisão efectiva nas forças armadas, que uma parte considerável não esteja disposta a intervir contra o povo e 
que uma importante parte se passe para o lado do povo e intervenha no levantamento com iniciativa e 
força militar”24. O PCP insistia na importância do papel desempenhado dessa parte 
significativa nas Forças Armadas na sua estratégia, o que poderia ser decisivo, não apenas 
para o derrube do fascismo mas também para a subsequente conquista do poder. Repisava 
que existiam factores favoráveis à concretização de tal objectivo, pelo que era fundamental 
a existência de um forte núcleo de militantes seus nas Forças Armadas, que nelas 
desenvolvessem um trabalho em profundidade, de propaganda e de organização, com vista 
à criação de condições para o “levantamento nacional”. Para Cunhal, “o nosso Partido tem 
tornado claro nos seus documentos fundamentais que seria uma grave e perigosa ilusão pensar que, chegada 
a hora da insurreição vitoriosa, esta poderia ter lugar sem que existisse uma organização revolucionária 
forte, decidida e capaz no seio das próprias forças armadas. É imperioso desenvolver um sério trabalho para 
criá-la, dar-lhe vida e abrir-lhe perspectivas”25. Álvaro Cunhal acentuava a necessidade e a 
importância do trabalho nas Forças Armadas, considerando que o mesmo tinha sido até 
então subestimado. Essa importância está bem patente no destaque que lhe fora dado no O 
Militante, o qual já tinha sublinhado que “criar uma forte organização militar é uma das tarefas mais 
urgentes do Partido”26. Significativamente, numa carta dirigida aos membros do Comité 
Central datada de Fevereiro de 1972, preparatória da reunião que aquele órgão iria realizar, 
Cunhal insistiu novamente no tema, sublinhando “o atraso do nosso trabalho militar. A nossa 
mais séria dificuldade tem sido, e continua a ser, a falta de quadros para tomarem conta dele”27. 

Compreende-se assim a orientação do PCP em sacrificar a deserção à sua táctica de 
conquistar apoios e influência nas Forças Armadas e de, para tal, dispor de uma 
organização própria. Na luta para o derrube do regime, era necessário assegurar a 
desagregação e neutralização das Forças Armadas mas, na realidade, numa perspectiva anti-
colonial, tal não se conjugava com o reforço daquelas, que tal orientação implicava, 
evidenciando uma falta de solidariedade para com as lutas dos povos das colónias.  

 
Novos posicionamentos face à deserção 

O surgimento de novas organizações à esquerda do PCP no início da década de 1960, 
como o Movimento de Acção Revolucionária, em 1962, a Frente de Acção Popular e o 
Comité Marxista-Leninista Português, ambos em 1964, veio reposicionar o problema da 
atitude perante a deserção. Também no seio da Frente Patriótica de Libertação Nacional, 
não obstante a forte influência do PCP, a questão não era pacífica, tanto mais que nos seus 
momentos iniciais incorporou o MAR e a FAP. Pela primeira vez na literatura anti-
colonialista publicada em Portugal, o principal dirigente do CMLP, Francisco Martins 
Rodrigues, num texto hoje em dia injustamente esquecido, apontou e analisou as causas da 
existência generalizada de chauvinismo nas mais diversas camadas da população, e a 
necessidade de um combate ideológico sem o qual não seria possível desenvolver uma luta 
consequente contra a guerra e a solidariedade com os povos das colónias28. Uma das 
formas de luta a adoptar neste combate passava pela formação de um forte movimento 
popular anti-colonialista, que desenvolvesse acções eficazes contra a guerra colonial, nas 
quais se integravam a denúncia da propaganda “patriótica” do regime a favor da guerra, a 

                                                 
24: Idem, 212. 
25: Idem, 214. 

26: Criar uma forte organização militar é uma das tarefas mais urgentes do Partido!”, O Militante III (141) (Janeiro 1966), 
1-3. 
27: Álvaro Cunhal, “Sobre a situação política e as tarefas do Partido”, Obras Escolhidas, Vol. IV (1967-1974) (Lisboa: 
Edições Avante!, 1972), 662. 
28: Francisco Martins Rodrigues, “Combater o chauvinismo imperialista é a base duma efectiva solidariedade aos povos 
das colónias”, Revolução Popular 6 (Dezembro 1965), 3-12. 
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sabotagem do esforço de guerra que o mesmo estava a realizar e a promoção da deserção 
de militares mobilizados para a frente de combate. Esta orientação irá ser concretizada 
através da FAP, que logo no primeiro número do seu jornal sublinhou ser necessário 
organizar grupos de acção contra a guerra: “Cada viatura que for destruída, cada arma que for 
recuperada, cada carregamento que for sabotado, cada homem que desertar das fileiras, cada acto de 
propaganda que for atacado — serão ajudas efectivas à luta revolucionária dos povos das colónias e ao 
mesmo tempo ajudas à luta pelo derrubamento da ditadura”29. Após as prisões de 1965-66 que 
conduziram à destruição da FAP/CMLP em Portugal, a organização continuou a 
desenvolver esta orientação apelando à criação de comités de soldados contra a guerra 
colonial30.  

A evolução da guerra colonial a partir dos finais da década de 1960, com o incremento da 
actividade militar por parte dos movimentos de libertação, particularmente na Guiné-
Bissau e em Moçambique, a nítida incapacidade que o regime revelava para encontrar uma 
solução para o conflito, provocando um crescente descontentamento no seio da população 
e o seu progressivo isolamento internacional, o aumento do tempo do serviço militar para 
quatro anos, com dois anos obrigatoriamente cumpridos no teatro de operações, assim 
como a emergência de novas gerações de jovens politizados pelas lutas estudantis nas 
universidades, pela campanha eleitoral de 1969, e por acontecimentos internacionais como 
a guerra do Vietnam, a Revolução Cultural na China, a invasão da Checoslováquia e o Maio 
de 68, conduziu a que a oposição à guerra colonial viesse a ocupar um papel cada vez mais 
central na luta contra o regime. Será devido ao surgimento destas novas organizações, 
principalmente de orientação marxista-leninista, criadas no rescaldo das eleições de 1969, 
que a partir de então se irá desenvolver uma intensa actividade anti-colonial, 
nomeadamente no seio da juventude estudantil, organizando manifestações de rua, 
publicando órgãos de imprensa anti-colonial, difundindo comunicados, tarjetas e 
efectuando inscrições murais, constituindo organizações específicas para o combate à 
guerra, sabotando o esforço militar do regime, ou promovendo e organizando deserções, 
cujo número aumentará de ano para ano. Aliás, esta nova postura anti-colonial, mais 
ousada, contribuirá em larga medida para o “fenómeno do rápido crescimento destas forças entre a 
juventude, em detrimento, nomeadamente, da influência do PCP”31, que procurará responder a essa 
subalternização com a constituição da Acção Revolucionária Armada em Outubro de 1970, 
a qual virá a desenvolver acções de desgaste do esforço de guerra do regime. 

Outra consequência da actividade desta segunda geração de organizações marxistas-
leninistas será a criação de comités de desertores em vários países europeus, precisamente 
naqueles que os refractários e desertores escolhiam preferencialmente para se exilarem. 
Estes comités tinham o objectivo de auxiliar os jovens desertores e refractários a 
legalizarem a sua situação naqueles países, a prestar-lhes apoio social e jurídico, ajudando-
os a instalarem-se e a procurarem emprego. Simultaneamente, realizavam uma intensa 
actividade de informação e esclarecimento sobre a oposição à guerra colonial, de 
divulgação das lutas que em Portugal se desenvolviam contra o regime, através da edição de 
vários jornais e de outras formas de intervenção. De todas estas organizações, será a que 
publicava o jornal O Comunista a que, a partir de 1971, irá desenvolver um trabalho de 
maior envergadura na tarefa de constituição de comités de desertores, à qual se somará o 
Partido Comunista de Portugal (marxista-leninista). Por seu turno, confrontado com a 
realidade de centenas de desertores que todos os anos se exilavam no estrangeiro, e embora 
não constitua formalmente comités de desertores32, o PCP criará organismos em vários 

                                                 
29: “A revolução portuguesa perante a luta libertadora dos povos coloniais”, Acção Popular 1 (Junho 1964), 7. 
30: “Criemos comités de soldados contra a guerra colonial”, O Proletário 6-7 (Janeiro-Fevereiro 1968): 1-2 e 4. 
31: José Queirós, Op. cit. 

32: Durante o ano de 1971 o PCP criou em França o embrião de um Movimento de Jovens Desertores e Refractários 
Portugueses, que chegou a editar durante esse ano cinco números de um boletim intitulado Não!, o qual terminou 
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países europeus, com idênticos objectivos, dos quais um dos responsáveis era Filipe 
Leandro Martins, exilado na Bélgica de 1968 a 1974, o qual foi o responsável do organismo 
local do PCP para o acolhimento de desertores da guerra colonial33. Também a FPLN 
tomará iniciativas neste domínio, recomendando aos seus núcleos no estrangeiro a criação 
de “estruturas encarregadas da recepção e colocação profissional dos desertores, assim como enquadramento 
político. Estas estruturas e organismos ficarão directamente ligados à Junta Revolucionária Portuguesa.”34. 
Em Março de 1968, em Boulogne, a FPLN constituiu um Comité de Desertores, que 
publicou então um Manifesto35, mas do qual não se tem conhecimento que tenha vindo a 
desenvolver alguma actividade. 

Desde a sua constituição nos finais de 1968 que O Comunista vinha defendendo a deserção, 
individual ou colectiva, introduzindo porém a particularidade de apenas se desertar após a 
recruta e, sempre que possível, com armas: “afastar duma vez para sempre a hipótese de ir 
combater para o Ultramar. Sejam quais forem as dificuldades posteriores, essa posição é insustentável para 
um comunista. A deserção tem de ser organizada. O militante só deve desertar depois de fazer a recruta, e 
deve roubar armas que sirvam mais tarde para a nossa revolução”36. Pouco depois lançará a palavra 
de ordem “deserção sempre, em todas as circunstâncias”, e procurando esclarecer a sua 
posição sobre a mesma, sublinhava que “nós sabemos que o apelo à deserção tem de ser 
acompanhado de garantias de estabilidade futura, social e económica, para o desertor; nós sabemos que a 
deserção só atingirá um nível elevado e por conseguinte prejudicial para o exército português, se for exercido 
um bom trabalho de consciencialização política, e se a saída do país estiver tecnicamente assegurada. Uma 
das tarefas actuais dos nossos militantes é, precisamente, a de conseguir montar todo o aparelho 
indispensável para a realização duma acção eficaz nesse sentido”37. Eram fundamentalmente três as 
tarefas que os soldados, cabos, furriéis e oficiais milicianos revolucionários deveriam 
desenvolver antes de desertar: o trabalho político, compreendendo a agitação puramente 
anti-militarista e a agitação clandestina, a preparação militar e a confiscação de material de 
interesse revolucionário, e dar orientações para actuação aos militares revolucionários que 
se encontravam isolados, ou seja, sem contactos com organizações revolucionárias38. 

Em finais de 1972, O Comunista integrar-se-á na Organização que no interior do país 
publicava o jornal O Grito do Povo, criando-se assim a Organização Comunista Marxista-
Leninista Portuguesa. Durante o processo de conversações entre as duas Organizações 
com vista à unificação, foi publicado em Janeiro de 1972 um manual de apoio à luta anti-
colonial nas Forças Armadas, o Manifesto dos Soldados Portugueses39, redigido por António 
Pedro Abecassis, militante do O Grito do Povo e desertor da guerra colonial, que incluía 
também instruções práticas sobre a forma de como se deveria desertar, “com armas e 
munições”. Estas novas organizações surgidas no início da década de 70 irão conferir um 
considerável impulso à luta anti-colonial, da qual a agitação política no interior dos quartéis 
constituiu um dos seus aspectos mais significativos40. Na Primavera de 1971, o Movimento 
Reorganizativo do Partido do Proletariado criará a Resistência Popular Anti-Colonial, 
“organização de unidade revolucionária dos soldados e marinheiros”, que desenvolverá 

                                                                                                                                               
abruptamente após ter publicado no seu n.º 5 uma notícia dizendo que “brevemente o Não! terá uma Caixa Postal e um 
formato novo”, Não! 5 (Setembro de 1971), 5. 
33: “Jornalista, escritor, militante comunista. Faleceu Filipe Leandro Martins”, Avante! 2132 (9 Outubro 2014). 
34: “Conclusões da Reunião sobre a Acção e a Organização da FPLN no Exterior”, 8, c. 1967. Documento com a 
indicação de “reservado”. FMS, Pasta: 02970.001.008. 
35: Comissão da FPLN, “Manifesto base do Comité de Apoio aos Desertores Portugueses”, Boulogne, 9 Março 1968. 
FMS, Pasta: 09204.001.068. 

36: “A guerra colonial”, O Comunista 2 (Março 1969), 10. 
37: “Massacres em Angola”, O Comunista 4(Outubro 1969), 3. 
38: “Nós desertamos com armas!”, O Comunista 6 (Maio 1970): 4-5. 
39: Comité de Apoio aos Desertores Portugueses, Manifesto dos Soldados Portugueses (S. l.: Edição As Armas do Povo 
– O Grito do Povo, 1972). 
40: Refira-se que o PCP (m-l) desenvolvia igualmente em Portugal uma actividade de agitação anti-colonial, através dos 
Comités de Luta Anti-Colonial (Vencerão!), embora não actuasse no seio das Forças Armadas. 
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uma intensa acção de agitação e propaganda nos quartéis, apelando à deserção com armas41. 
Também a OCMLP criará no início de 1973 uma organização para o sector das Forças 
Armadas, dirigida por Joaquim Pinto da Silva, a Organização dos Comités de Soldados e 
Marinheiros Vermelhos, embora sem imprensa própria42, com excepção do já referido 
Manifesto dos Soldados Portugueses, e de tarjetas auto-colantes, nas quais figuravam os 
endereços dos comités de desertores no estrangeiro, materiais que foram então difundidos 
profusamente nos quartéis. A divulgação da existência destes comités, e dos seus 
endereços, era fundamental para incentivar os soldados à deserção, uma vez que assim 
sabiam que poderiam contar com apoio caso decidissem tomar essa iniciativa. Quanto aos 
seus militantes que desertavam, poderiam permanecer clandestinos em Portugal, 
integrando-se na actividade da Organização, ou ir para o estrangeiro, existindo casos em 
que alguns regressavam para se incorporarem na luta revolucionária. Os resultados das 
acções de organização de deserções, “com armas e munições”, foram bastante significativos, 
contribuindo para que a OCMLP viesse a constituir um considerável arsenal militar. 

A defesa da deserção não era contudo unânime do seio destas organizações que se 
reclamavam do marxismo-leninismo. Embora a maioria a defendesse, um pequeno grupo 
implantado na Margem Sul do Tejo, a Unidade Revolucionária Marxista-Leninista, 
considerava que “desertar é apenas uma atitude individualista e oportunista. Não é indo para o 
estrangeiro que estes jovens resolverão um problema que é de todos os trabalhadores portugueses. Não é 
desertando que acabarão com a guerra colonial. Não é desertando que acabarão com a exploração. É em 
Portugal, nos seus locais de trabalho (na fábrica, na oficina, no campo) ou nas fileiras do exército, que os 
trabalhadores portugueses, integrados numa organização revolucionária, terão de lutar contra a exploração 
capitalista, contra a guerra colonial, contra o imperialismo. A deserção conduz necessariamente à perda de 
elementos com os quais a Revolução Proletária poderia contar. Por isso a palavra de ordem da URML é: 
Não Deserção e Luta Activa Contra a Guerra Colonial”43. A URML, que deste modo defendia 
uma posição muito próxima da do PCP, preconizava uma intervenção no exército colonial 
que passava pela criação de células revolucionárias nos quartéis, procurando mobilizar a 
generalidade dos soldados em torno dos problemas concretos existentes e dos factores de 
descontentamento, a organização de motins e recusas colectivas de embarque, com o 
objectivo de a médio prazo conseguir o desencadeamento de acções mais radicais: a 
apropriação de armas em quantidade, sabotagens, rebeliões armadas, etc, tarefas que 
deveriam ter continuidade quando os soldados eram destacados para as colónias44. O 
pouco realismo que estas propostas encerravam conduziu a uma discussão interna que, a 
breve trecho, obrigou à sua revisão parcial, embora mantendo a recusa à deserção, o que no 
entanto não se compreende pois ao apelarem para a “organização de motins e recusas colectivas de 
embarque”, no caso de as mesmas poderem vir a acontecer, as consequências para os 
soldados seriam a prisão ou a deserção. Numa autocrítica publicada já depois do 25 de 
Abril, reconheceu que estas posições eram o reflexo da sua incapacidade para aplicar uma 
linha de massas, da “incompreensão do papel dirigente da vanguarda, bem como do culto da acção 
espontânea das massas e a confusão de níveis de trabalho”45. Sobre a sua anterior posição, 
confessava que tinha sido “a mesma incompreensão do papel da vanguarda (…) [que a levara a ter 
lançado] a palavra de ordem ultra-esquerdista de ‘não deserção’ (…). A posição da URML não 
passou despercebida às organizações que defendiam a deserção, nomeadamente ao Comité 
de Desertores Portugueses da Dinamarca, que num artigo onde apontou as suas 
incongruências classificava aquelas directivas “incrivelmente idealistas e extremamente 

                                                 
41: “Desertemos em massa e com armas!”, Resistência! 4 (Novembro 1973), 4. 

42: Só após o 25 de Abril a Organização dos CSMV publicará o seu jornal, denominado Revolta. 
43: “A guerra colonial e a luta revolucionária no exército”, Folha Comunista 2 (especial) (Julho 1971), 2-3. 
44: Idem, 3-4. 
45: Revolução Proletária n.º especial (Março 1975), 8.  
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contraditórias [tendo] um único objectivo, o de justificar em termos pretensamente revolucionários a 
participação numa guerra colonial”46.  

O processo de constituição de comités de apoio à deserção foi, contudo, bastante tardio, 
somente dez anos depois do início da guerra colonial, tendo surgido na sequência da 
revitalização da corrente marxista-leninista no interior do país, ocorrida após 1969-70. 
Como já foi referido, a iniciativa coube ao O Comunista, já no período final da sua 
actividade, quando se encontrava em conversões com O Grito do Povo com vista à 
unificação, tendo a novel OCMLP dado continuidade e ampliado aquela orientação. Em 
Dezembro de 1971 constitui-se em França — Paris e Grenoble — o Comité de Apoio aos 
Desertores Portugueses, que em Abril do ano seguinte iniciou a publicação do boletim 
Luta, do qual era editado um Suplemento em Grenoble. O Comité publicava também uma 
edição em francês, com conteúdo diferente, na qual divulgava informações sobre as 
actividades dos outros comités de desertores. A sua imprensa noticiava as iniciativas que 
desenvolvia no apoio aos desertores e refractários que, particularmente nos últimos anos 
do regime fascista, vinham aumentando exponencialmente. Assim, só no período de Julho 
a Outubro de 1973 o Comité recebeu na sua sede 40 jovens portugueses. “A maior parte 
chegou sem dinheiro, sem papéis, sem possibilidade imediata de alojamento e sem falar francês. O Comité, 
na medida das suas possibilidades, acolheu-os e auxiliou-os a resolver os seus problemas, nomeadamente: 
alojamento, trabalho, papéis, curso de francês por intermédio de um curso de alfabetização dado 
gratuitamente pelo Comité. Por outro lado, mantivemos com eles um contacto estreito com vista a ajudá-los 
a tomarem consciência das razões pelas quais foram obrigados a abandonar o seu país”47. 

Outra das actividades do Comité consistia no lançamento de campanhas de informação 
junto dos trabalhadores portugueses emigrados e da opinião pública francesa sobre as lutas 
dos movimentos de libertação, sobre os massacres e a os crimes praticados pelo exército 
colonial, e sobre o apoio que os Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra, França, etc, 
prestavam ao esforço de guerra do governo português. Um aspecto importante da sua 
actividade residia no apoio às lutas do povo português, por exemplo, a festa de apoio à 
greve dos pescadores de Matosinhos que organizou na Primavera de 1973, distribuindo 
comunicados sobre a mesma nos locais onde existiam comunidades de emigrantes 
portugueses, e recolhendo fundos de apoio àquela luta. Publicava, também, artigos em 
revistas e jornais franceses anti-imperialistas, a fim de informar a opinião pública francesa e 
internacional sobre a situação dos refractários e desertores portugueses, sobre os 
movimentos de libertação — denúncia do assassinato de Amílcar Cabral, apoio à 
declaração de independência da Guiné Bissau — e também sobre as lutas do povo 
português. 

O Comité de Refugiados Portugueses na Holanda48 (o nome oficial do Comité de 
Desertores) foi criado em Julho de 1972, em Amesterdão, embora os seus membros já 
desenvolvessem actividades de apoio aos desertores antes dessa data. A afluência de 
desertores portugueses à Holanda começou a incrementar-se a partir de 1965, ainda que o 
seu ritmo de chegada se mantivesse débil até aos finais e 1968. O acordo de Setembro de 
1972 entre Portugal e a França, com vista a controlar os portugueses que entrassem neste 
país, dificultando o estabelecimento de desertores em França, levou à escolha de outros 
países europeus para se refugiarem, nomeadamente a Holanda, não obstante este país 
também não proporcionar grandes facilidades na obtenção de asilo político. Em Agosto de 
1972 o Comité iniciou a publicação do seu boletim Deserção, com uma tiragem média de 500 

                                                 
46: “As faces do oportunismo (polémica sobre a deserção)”, Insurreição 3 (Novembro 1972), 5. 
47: “Comité-Informations”, Lutte 3 (Mars 1974): 6. Tradução da nossa responsabilidade. 
48: Na Holanda existia também o “Angola Comité”, criado em 1961 com o fim de apoiar a luta de libertação em Angola, 
o qual também prestou apoio aos refractários e desertores portugueses. Sietse Bosgra e Trineke Weijdema, antigos 
apoiantes da descolonização argelina, foram os seus principais dinamizadores. 
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exemplares, distribuído gratuitamente entre a comunidade portuguesa, o qual conheceu 
também uma edição em flamengo. Aquando do 25 de Abril, existiam cerca de 800 
portugueses desertores e refractários na Holanda. 

Para além do apoio aos refractários e desertores, as actividades do Comité, que possuía 
uma secção cultural e recreativa, repartiam-se entre realização de manifestações de 
solidariedade aos povos coloniais, divulgação das acções anti-coloniais realizadas nos 
quartéis em Portugal, apoio às lutas do povo português, actividades desportivas e culturais 
organizadas pelo próprio Comité, como festas populares — com a participação de grupos 
musicais portugueses como “Os Camaradas” e espectáculos de teatro do grupo “O Teatro 
Operário” — e cursos grátis de flamengo ministrados por professores holandeses. 

O Comité de Desertores Portugueses na Dinamarca foi constituído em Århus, a segunda 
cidade do país, no início de 1972. A partir de Julho desse ano iniciou a publicação do 
boletim Insurreição e de uma Folha Informativa, onde publicava artigos e notícias sobre as lutas 
dos povos das colónias, as lutas contra o fascismo em Portugal, e as acções anti-coloniais 
desenvolvidas no seio do exército colonial. Prestou particular destaque à deserção de três 
marinheiros da fragata “Almirante Magalhães Correia”, ocorrida em 12 de Outubro de 
1973 durante a escala deste navio em Copenhaga, e de outros dois marinheiros, quando 
efectuou uma segunda escala em Frederikshavn, no norte da Dinamarca. Membros do 
Comité, sabendo antecipadamente da chegada do navio, deslocaram-se a esta cidade, onde 
realizaram uma acção de propaganda e esclarecimento, distribuindo comunicados sobre a 
guerra colonial e explicando o seu significado para os povos das colónias e para o povo 
português. 

Na Suécia, o Comité de Desertores Portugueses foi constituído em Maio de 1971 em 
Estocolmo. Ainda nesse ano criaram-se comités em Uppsala e em Malmö-Lund, 
constituindo todos eles secções do Comité de Desertores na Suécia. Contrariamente aos 
outros comités, todos eles impulsionados por militantes do O Comunista, na Suécia a 
comunidade dos desertores portugueses integrava também militantes do PCP (m-l). Em 
Dezembro 1971 iniciaram-se esforços com vista à unificação das três secções, que em 
virtude de terem fracassado levaram a que em Maio de 1972 a secção de Malmö-Lund, 
ligada ao O Comunista, se tornasse autónoma. Entretanto, a secção de Uppsala cessou 
praticamente toda a actividade e em Dezembro desse ano os elementos ligados ao PCP (m-
l) criaram o Comité de Desertores Portugueses de Estocolmo, que em Maio de 1973 
iniciou um processo de colaboração com A Voz do Desertor. 

O Comité de Desertores Portugueses de Malmö-Lund desenvolveu uma actividade idêntica 
à dos outros comités ligados ao O Comunista e, depois, à OCMLP, editando um boletim —
Guerra à Guerra, cujo primeiro número em português foi publicado em Dezembro de 
197249—, divulgando as lutas anti-coloniais nos quartéis portugueses, apoiando os 
movimentos de libertação das colónias, a luta revolucionária em Portugal, assim como os 
refractários e desertores que chegavam àquele pais, que em Outubro de 1972 eram cerca de 
duzentos. Aquando da deserção na Dinamarca de cinco marinheiros da fragata “Almirante 
Magalhães Correia”, com o objectivo de se exilarem na Suécia, o Comité de Malmö-Lund 
acolheu-os e proporcionou-lhes os contactos necessários com as autoridades, conseguindo 
que lhes fossem dadas autorizações de estadia e de trabalho. 

Por seu turno, o Comité de Desertores Portugueses de Estocolmo, que a partir de 
Dezembro de 1972 passou a publicar um Boletim, o qual contava também com uma edição 
em sueco, desenvolveu iniciativas de apoio aos refractários e desertores portugueses, aos 
movimentos que lutavam contra o colonialismo português e à luta revolucionária em 

                                                 
49: Este número constituiu um Suplemento ao n.º 1, que tinha sido publicado em Maio de 1972, em inglês, quando os 
desertores na Suécia ainda se encontravam organizados num único Comité. 
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Portugal. Para além do CDPE, o PCP (m-l) influenciava o Comité de Apoio aos Desertores 
e Refractários Portugueses em França, sedeado em Paris, o Comité de Belleville de Apoio 
aos Jovens Desertores, Refractários e Insubmissos Portugueses, e o jornal A Voz do 
Desertor, para os desertores e refractários portugueses, todos criados em 1973. Para além da 
publicação de um Boletim, a acção do CADRP esteve sempre muito ligada à actividade anti-
colonial que o Movimento dos Trabalhadores Portugueses Emigrados desenvolvia, assim 
como a do jornal O Salto, ambos igualmente ligados ao PCP (m-l). Através da A Voz do 
Desertor, procurava constituir oMovimento dos Desertores e Refractários Portugueses, à 
semelhança do MTPE. Contudo, nenhum destes boletins ligados àquele Partido dava 
informações sobre as lutas nos quartéis em Portugal, ao contrário da imprensa dos comités 
de desertores ligados à OCMLP. 

O CADRP também apresentava características diferentes das dos outros comités de 
desertores: não era uma organização portuguesa de desertores mas sim uma organização 
francesa, com uma direcção francesa e colaboradores franceses, que se procurava 
integrarno movimento anti-imperialista francês e não no movimento popular anti-colonial 
português, embora lhe desse oseu total apoio. Pretendia contribuir para a formação, em 
França, de um amplo movimento anti-colonialista de apoio aos desertores e refractários e 
não um movimento dos próprios desertores e refractários, inserindo-se na Associação de 
Apoio à Luta dos Povos sob Domínio Colonial Português, criada em Paris em 21 de Maio 
de 1972, a qual tinha entre os seus objectivos apoiar a luta anti-colonial do povo português, 
em particular a dos jovens desertores, refractários e insubmissos portugueses. 

Entre os Comités de Desertores das duas organizações, PCP (m-l) e OCMLP, registou-se 
entretanto uma polémica sobre a forma que deveria revestir o acto de deserção. A posição 
dos Comités ligados à OCMLP, que tinha sido adoptada na reunião inter-comités realizada 
em Amesterdão em Setembro de 1972, na qual participaram representantes dos Comités de 
Amesterdão, Paris, Grenoble, Århus, e Malmö-Lund, defendia que não eracorrecta a 
atitude de recusa pura e simples do cumprimento do serviço militar, por duas razões: “i) 
porque dentro do exército se pode adquirir treino e conhecimentos militares, se pode fazer agitação política e 
é possível confiscar material que pode vir a ser útil ao movimento revolucionário;ii) porque essa atitude é 
facilmente confundida com o pacifismo”50. Para além disso, considerava “que o terreno propício para a 
revolução é Portugal e não o exílio, razão porque pensa que se deverá por todos os meios tentar permanecer 
em Portugal.Actualmente, perante o facto concreto de se ser obrigado a combater os povos das colónias, 
através da participação na guerra colonial, o caminho mais correcto a seguir é o da deserção com 
armas.Levando em conta o anteriormente exposto, ela é dentro de uma posição consequentemente 
internacionalista, um apoio à luta revolucionária dos povos das colónias contra a dominação imperialista”51. 

Para A Voz do Desertor, a palavra de ordem “deserção com armas” não correspondia à etapa 
então existente quanto à luta contra a guerra colonial, aoestado da consciência das massas e 
ao seu grau de organização. Por conseguinte, considerava que lançar aquela palavra de 
ordem era cair no aventureirismo, porque desligada da situação concreta e do estado actual 
do movimento revolucionário em Portugal. Afirmava que não existia então nenhuma 
estrutura clandestina capaz de organizar no seu seio os soldados que desertavam52, pelo que 
considerava que “chamar os soldados revolucionários a ‘desertar com armas’ e a ‘deserções colectivas’ é 
indicar-lhes vias aventureiras que lhes dificultam a deserção e atraem sobre eles a repressão: o roubo de 
armas é difícil, chama a atenção e é inútil no momento presente; a deserção colectiva é dificílima de 
organizar e geralmente desmantelada antes de concretizada”53. Considerava que as palavras de 
ordem correctas a difundir naquela fase da luta anti-colonial eram “fazer a recruta e a 

                                                 
50: “Reunião inter-comités em Amesterdão”, Deserção 2 (Outubro 1972), 2. 
51: Idem. 
52: O que não era exacto pois, como foi referido, existiam a RPAC, ligada ao MRPP, e os CSMV, ligados à OCMLP. 
53: “A nossa posição face à deserção”, A Voz do Desertor 2 (Maio 1973), 2. 
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especialidade, aprender a manejar as armas, fazer agitação e propaganda anti-colonial no seio do exército 
em Portugal e, antes de embarcar para as colónias, desertar e continuar o combate no seio da emigração”54. 

Em jeito de conclusão poderemos dizer que no que respeita à atitude das diferentes forças 
da Oposição perante a guerra colonial existia, em primeiro lugar, uma posição de princípio, 
que passava pela recusa em participar na mesma, pois não servia nem os interesses do povo 
português nem o dos povos das colónias. A única atitude que ia ao encontro desta posição 
era desertar, o que para os militantes do PCP este só admitia se a mesma fosse colectiva e 
organizada no teatro de operações em África. Os milhares de desertores ou refractários que 
se exilaram no estrangeiro durante o período da guerra colonial comprova-nos que esta 
orientação do PCP quanto à deserção — quer em Portugal, quer no teatro de guerra, nas 
colónias — foi massivamente rejeitada por uma grande parte dos jovens portugueses, 
incluindo muitos dos seus militantes e simpatizantes, que na sua imensa maioria optaram 
pela deserção individual, e para os quais participar na guerra significava não só colaborar 
com o massacre dos povos coloniais mas também defender os interesses dos grupos 
económicos que lucravam com a exploração das riquezas daqueles territórios. Já os sectores 
à sua esquerda, nomeadamente as organizações que se reclamavam do marxismo-
leninismo, defendiam a recusa à guerra colonial, como a única posição de princípio a 
adoptar nesta matéria. 

Em segundo lugar, a posição perante a guerra colonial e a deserção passava também pelas 
diferentes orientações estratégicas dos diferentes sectores da Oposição. Para o PCP, 
conforme procuramos evidenciar, a orientação para que os seus militantes fizessem a 
guerra tinha como principal objectivo a constituição de uma organização partidária no seio 
das Forças Armadas, que pudesse desenvolver uma influência capaz de conquistar uma 
parte das mesmas para os objectivos do “levantamento nacional” e neutralizar as restantes 
quando chegasse o momento da insurreição. Para o PCP (m-l), apalavra de ordem 
“deserção com armas” não correspondia aoestado da consciência das massas e ao seu grau 
de organização, principalmente porque não dispunha de uma organização nas Forças 
Armadas, dado que praticamente não tinha militantes no interior do país, com excepção do 
sector estudantil. Já o MRPP e a OCMLP, ambas dispondo de organizações nas Forças 
Armadas, apelavam à “deserção com armas”, uma vez que tal se enquadrava na estratégia 
que definiam para a luta anti-colonial, como parte integrante da luta revolucionária em 
Portugal para o derrube do fascismo. 

 
 

                                                 
54: Idem. 


